Exame Nacional: Prova Modelo 1

GRUPO I

Na resposta a cada um dos itens de 1. a 9., selecione a única opção correta.
Escreva, na folha de respostas, o número do item e a letra que identifica a opção escolhida.

1. Para um utilitarista:
A. a vontade boa é o fim último.
B. a felicidade é o bem último.
C. a virtude é o bem último.
D. a subjetividade é o bem último.
2. Para Kant uma ação tem valor moral se:
A. é incondicionada.
B. é condicionada.
C. é condicionada pelos meios.
D. é condicionada pelos fins.
3. Um argumento dedutivo válido:
A. tem premissas verdadeiras.
B. não pode ter conclusão falsa se as premissas forem verdadeiras.
C. sendo as premissas verdadeiras, a conclusão pode ser verdadeira ou falsa.
D. sendo as premissas verdadeiras, a conclusão é necessariamente falsa.
4. Um argumento sólido:
A. é inválido, apesar de ter premissas verdadeiras.
B. é válido e com premissas verdadeiras.
C. é válido, mas com premissas falsas.
D. é válido e com pelo menos uma premissa verdadeira.
5. “A teoria moral de Kant não pode ser verdadeira. Ele nunca teve filhos, logo não sabe o que é a moral”. A falácia informal cometida neste argumento é:
A. ad hominem (ataque à pessoa).
B. boneco de palha
C. petição de princípio.
D. apelo à ignorância.

6. “Por mais esforços que se tenham feito para descobrir a cura para o cancro, nenhum foi bem sucedido. Logo, a cura para o cancro é impossível”. A falácia informal cometida neste argumento é:
A. petição de princípio.
B. boneco de palha.
C. apelo à ignorância.
D. ad hominem (ataque à pessoa).
7. Para Kuhn, a ciência evolui por:
A. um processo de falsificação de teorias.
B. um processo de refutação de hipóteses.
C. um processo de resolução de enigmas sujeitos a falsificação.
D. uma sucessão descontinuada e não cumulativa de períodos de relativa estabilidade, interrompidos por processos revolucionários.
8. Segundo o critério de demarcação proposto por Karl Popper:
A. uma teoria só é científica se for empiricamente falsificável.
B. se uma teoria é falsificável, é científica.
C. uma teoria só é científica se foi falsificada.
D. se uma teoria foi falsificada, é científica.
9. Dizemos que uma teoria é falsificável se:
A. é confirmada pela experiência.
B. é possível mostrar que ela é falsa recorrendo à observação.
C. adivinha o futuro.
D. adivinha o futuro com base no passado.
GRUPO II

Persuade-se pelo caráter quando o discurso é proferido de tal maneira que deixa a impressão de o orador ser digno de fé. Pois acreditamos mais e bem mais depressa em pessoas honestas, em todas as coisas em geral, mas sobretudo nas de que não há conhecimento exato e que deixam margem para dúvida. É, porém, necessário que esta confiança seja resultado do discurso e não de uma opinião prévia sobre o caráter do orador; pois não se deve considerar sem importância para a persuasão a probidade do que fala (…), mas quase se poderia dizer que o caráter é o principal meio de persuasão.
Aristóteles, Retórica. INCM, 2005, 1356a, p. 96
1. Explique como se relacionam as técnicas do discurso segundo por Aristóteles.


Os itens 2. e 3. apresentam dois percursos:
Percurso A – Lógica Aristotélica – e Percurso B – Lógica Proposicional.
Indique claramente o percurso selecionado (A ou B).

PERCURSO A
2.A. Aplicando as regras, indique se o silogismo seguinte viola alguma regra e, em caso afirmativo, qual a regra violada.
Todos os cães são mamíferos.
Alguns mamíferos são herbívoros.
Logo, alguns herbívoros são cães.
3.A. Construa um silogismo válido do modo EAE da segunda figura com os seguintes termos:
Termo maior: “filósofo”
Termo médio: “sofista”
Termo menor: “manipulador”
PERCURSO B
2.B. Simbolize o enunciado começando por criar um dicionário apropriado:
Se estiver calor, vou comprar um gelado. Não está calor, logo não 
compro um gelado.
3.B. Usando o método de inspetores de circunstância, teste a validade do argumento seguinte e justifique a validade do mesmo.
((P [image: ] Q) → P)
Q
[image: ] P
GRUPO III

Se quiséssemos imaginar um contrato hipotético celebrado entre todas as pessoas de uma sociedade moderna, não conseguiríamos. Não há termos com os quais literalmente todas as pessoas concordassem (ou, a haver alguns, estes dificilmente constituiriam uma conceção integral de justiça). Podemos antecipar que algumas pessoas ricas, por exemplo, se oporão fortemente à tributação, ao passo que algumas pessoas pobres quererão que os ricos sejam mais tributados do que atualmente, por forma a aumentar o financiamento das prestações sociais. Deste modo, surgirá uma disputa – o objetivo de uma teoria da justiça é tentar resolver disputas desta índole.
Jonathan Wolf, Introdução à Filosofia Política. Gradiva, 2004, p. 222


1. Explique o critério que John Rawls propôs para resolver o problema exposto no texto.
2. Que objeções se podem fazer ao critério de Rawls?
GRUPO IV

Vou supor, por consequência, não o Deus sumamente bom, fonte da verdade, mas um certo génio maligno, ao mesmo tempo extremamente poderoso e astuto, que pusesse toda a sua indústria em me enganar. Vou acreditar que o céu, o ar, a terra, as cores, as figuras, os sons, e todas as coisas exteriores não são mais do que ilusões de sonhos com que ele arma ciladas à minha credulidade. Vou considerar-me a mim próprio como não tendo mãos, não tendo olhos, nem carne, nem sangue, nem sentidos, mas crendo falsamente possuir tudo isto. Obstinadamente, vou permanecer agarrado a este pensamento e, se por este meio não está no meu poder conhecer algo verdadeiro, pelo menos está em meu poder que me guarde com firmeza de dar assentimento ao falso, bem como ao que aquele enganador, por mais poderoso, por mais astuto, me possa impor.
Descartes, Meditações Sobre a Filosofia Primeira. Almedina, 1992, pp. 113-115
1.
a. Explique a hipótese do Génio Maligno presente no texto.
b. Por que razão duvida Descartes de todas as crenças?
c. Em que sentido podemos afirmar que Descartes tenta resolver o problema colocado pelos céticos?
2. Redija um texto argumentativo no qual discuta o papel da indução na construção do conhecimento. Na sua resposta deve:
· explicitar o problema da indução;
· mostrar como David Hume se posiciona relativamente a esse problema.
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GRUPO I

Na resposta a cada um dos itens de 1. a 9., selecione a única opção correta.
Escreva, na folha de respostas, o número do item e a letra que identifica a opção escolhida.

1. Para um relativista cultural:
A. há valores absolutos.
B. os valores absolutos são completamente independentes das sociedades.
C. não há valores absolutos e todos os valores são relativos a cada sociedade.
D. os critérios de avaliação dependem de pessoa para pessoa.
2. Como resposta ao problema do livre arbítrio, um determinista radical defende que:
A. o livre arbítrio é uma ilusão, pois todos os acontecimentos estão determinados.
B. todos os acontecimentos estão determinados, mas há livre arbítrio.
C. há livre arbítrio, pois apenas alguns acontecimentos estão determinados.
D. não há livre arbítrio, mas os acontecimentos não estão determinados.
3. Segundo John Rawls, para que uma sociedade seja justa tem de respeitar os seguintes princípios:
A. princípio da razão suprema, princípio da identidade e princípio da liberdade.
B. princípio da oportunidade justa, princípio da governabilidade e princípio da liberdade.
C. princípio da liberdade igual, princípio da oportunidade justa e princípio da diferença.
D. princípio da liberdade igual, princípio da oportunidade justa e princípio da governabilidade.
4. Segundo a definição tradicional de conhecimento:
A. o conhecimento é uma crença verdadeira justificada.
B. o conhecimento é uma crença verdadeira.
C. o conhecimento é apenas uma crença, seja falsa ou verdadeira.
D. o conhecimento é uma crença baseada nos dados dos sentidos.
5. Um argumento só é dedutivamente válido, se, e só se:
A. tem premissas tanto verdadeiras como falsas e uma conclusão falsa.
B. tem premissas falsas e a conclusão tem de ser falsa.
C. tem de ter premissas todas falsas.
D. caso as premissas sejam verdadeiras, é impossível (ou contraditório) a conclusão ser falsa.


6. Num argumento indutivo:
A. a verdade das premissas garante a verdade da conclusão.
B. a verdade das premissas torna apenas provável a verdade da conclusão.
C. a verdade das premissas garante que a conclusão é falsa.
D. mesmo que as premissas sejam falsas, a conclusão é sempre verdadeira.
7. O conhecimento científico distingue-se do senso comum porque:
A. é pratico, fácil e resulta da experiência quotidiana.
B. é sistemático, resulta da experiência quotidiana e é descritivo.
C. é sistemático, metódico e explicativo.
D. é prático, racional e inteiramente subjetivo.
8. “Se um professor permitir que um aluno vá à casa de banho, depois todos vão querer ir a casa de banho e depois ninguém vai querer aprender a matéria da disciplina.”. Que falacia informal está presente neste argumento?
A. Derrapagem.
B. Boneco de palha.
C. Falso dilema.
D. Ad hominem (ataque à pessoa).
9. Segundo a perspetiva indutiva da ciência, uma teoria é científica só se:
A. é empiricamente verificada.
B. é empiricamente falsificável.
C. foi empiricamente verificada.
D. foi empiricamente falsificada.
GRUPO II

Sócrates – Talvez a verdade seja um pouco dura de ouvir… Custa-me dizê-lo, em atenção a Górgias, não vá ele pensar que quero ridicularizar a sua profissão. Se a retórica que Górgias professa é aquilo que eu penso, não sei. A discussão anterior não deixou bem claro o seu pensamento a este respeito. Mas aquilo que eu chamo retórica é parte de um todo que não pertence ao número das coisas belas.
Górgias – Parte de quê Sócrates? Fala, sem receio de me ofender.
Sócrates – Penso, Górgias, num género de ocupação que nada tem de científico e que exige um espírito intuitivo e empreendedor, por natureza apto para o convívio com as pessoas. Dou-lhe o nome geral de «adulação». Nela distingo diversas partes, uma das quais é a cozinha, que, sendo no consenso geral uma arte, a meu ver não o é, mas sim uma atividade empírica e uma rotina. Partes da mesma adulação são para mim também a retórica, a toilette e a sofística, portanto, quatro ramos com objetos específicos.
Platão, Górgias. Ed. 70, 1991, p. 58
1. A partir da sugestão do texto, exponha a crítica de Sócrates à retórica e aos sofistas.


Os itens 2. e 3. apresentam dois percursos:
Percurso A – Lógica Aristotélica – e Percurso B – Lógica Proposicional.
Indique claramente o percurso selecionado (A ou B).

PERCURSO A
2.A. Verifique se o seguinte silogismo é ou não válido segundo as regras de validade silogística:
Todos os bolos de nata são deliciosos.
Todos os bolos com creme são bolos de nata.
Logo, alguns bolos com creme não são deliciosos.
3.A. Construa um silogismo válido em que o termo médio seja “inimigo da liberdade” e a conclusão seja a proposição apresentada:
(C) Todo o ditador é antidemocrata.
Indique o modo e a figura do silogismo que construiu.
PERCURSO B
2.B. Recorrendo a um dicionário e usando as letras P, Q e R, formalize a frase que se segue:
Não é verdade que o Luís seja bom estudante e a Maria seja boa
cantora se, e somente se, o João for um bom jogador de ténis.
3.B. Usando o método de inspetores de circunstância, teste a validade do seguinte argumento, justificando a resposta.
P [image: ] Q , P [image: ] Q [image: ] ¬ P
GRUPO III

A boa vontade não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela aptidão para alcançar qualquer finalidade proposta, mas tão-somente pelo querer, isto é, em si mesma, e, considerada em si mesma, deve ser avaliada em grau muito mais alto do que tudo o que por seu intermédio possa ser alcançado em proveito de qualquer inclinação, ou mesmo, se se quiser, da soma de todas as inclinações. Ainda mesmo que por um desfavor especial do destino, ou pelo apetrechamento avaro duma natureza madastra, faltasse totalmente a esta boa vontade o poder de fazer vencer as suas intenções, mesmo que nada pudesse alcançar a despeito dos seus maiores esforços, e só afinal restasse a boa vontade (…) ela ficaria a brilhar por si mesma como uma joia, como alguma coisa que tem em si mesma o seu pleno valor. A utilidade ou inutilidade nada podem acrescentar ou tirar a esse valor. A utilidade seria apenas como que o engaste para essa joia poder ser manejada mais facilmente na circulação corrente ou para atrair sobre ela a atenção daqueles que não são ainda bastante conhecedores, mas não para recomendar aos conhecedores e determinar o seu valor.
Kant, Fundamentação da Metafísica dos Costumes, Ed. 70, 2009, p. 23
Considere o texto e responda:
1. Por que razão Kant refere que a vontade boa “não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela aptidão para alcançar qualquer finalidade proposta, mas tão-somente pelo querer, isto é, em si mesma, e, considerada em si mesma”?
2. Em que sentido é que somente uma vontade boa pode constituir uma ação por dever, segundo Kant? Na sua resposta deve:
· usar exemplos;
· relacionar com os imperativos kantianos;
· mostrar como funciona o teste da universalização de máximas;
· relacionar com a autonomia e heteronomia da vontade.
GRUPO IV

É importante que estejamos conscientes da natureza radical da tese de Hume. Ele argumenta que todo o raciocínio indutivo é inválido: não temos razões a priori ou empíricas para aceitar crenças baseadas em inferências indutivas. Não temos justificação para acreditar que o Sol irá nascer amanhã. O ponto crucial é este: se eu afirmar que o Sol vai nascer amanhã e o meu amigo afirmar que ele se vai transformar num ovo estrelado gigante a minha crença não é, de acordo com Hume, mais justificada do que a do meu amigo.
Dan O`Brien, Introdução à Teoria do Conhecimento, Gradiva, 2013, p. 227
1. Explique fundamentadamente por que razão, segundo Hume, a nossa crença na indução não tem justificação. Deve fazer recurso ao texto na sua resposta.
2. Redija um texto argumentativo no qual discuta as posições de David Hume e Descartes, assumindo a sua própria posição, tendo em conta os tópicos que se seguem:
· origem do conhecimento;
· possibilidade do conhecimento;
· os limites do conhecimento.
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Exame Nacional: Prova Modelo 1
GRUPO I

1. B
2. A
3. B
4. B
5. A
6. C
7. D
8. A
9. B
GRUPO II

1. As técnicas sugeridas por Aristóteles são o ethos, o pathos e o logos. São as três dimensões do discurso, o ethos reside na credibilidade moral e científica do orador. O pathos tem que ver com a adequação do discurso ao auditório, tendo em conta a sua sensibilidade e recetividade, e o logos reside nas características lógicas do próprio discurso, ou seja, deve ser constituído por bons argumentos (válidos ou fortes, com premissas verdadeiras). Segundo Aristóteles, são estas três capacidades que, conjuntamente, devem organizar um discurso persuasivo. Um discurso que se centre somente em uma delas isoladamente corre o risco de não ser eficaz.
2.
PERCURSO A
2.A. O silogismo viola a regra que diz que o termo médio tem de estar distribuído pelo menos uma vez. Ora, o termo médio “mamíferos” não está distribuído em nenhuma das premissas.
3.A.
(P1) Nenhum filósofo é sofista.
(P2) Todo o manipulador é sofista.
(C) Logo, nenhum manipulador é filósofo.
PERCURSO B
2.B.
P – está calor
Q- comprar um gelado
P → Q, ¬ P, [image: ] ¬ Q
[bookmark: _GoBack]
3.B.
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O argumento é válido já que em nenhuma circunstância as premissas são verdadeiras e a conclusão falsa. 
GRUPO III

1. O critério de Rawls é o da imparcialidade possibilitado pelo véu da ignorância. Uma vez estando numa posição em que literalmente não sabemos que lugar vamos ocupar na sociedade, somos assim capazes de estabelecer princípios de distribuição da riqueza que sejam justos.
2. Uma das principais críticas ao critério de Rawls é que os resultados do contrato hipotético não são justos. Isto acontece porque o contrato hipotético viola as liberdades individuais, já que impõe restrições à propriedade individual. Um padrão, seja ele qual for, é sempre possível de ser quebrado pelas liberdades individuais.
GRUPO IV

1.
a. O Génio Maligno é uma experiência mental que serve a Descartes para testar com rigor quais as crenças que podem ser consideradas como básicas, isto é, fundacionais. Parece implausível considerar que nos podemos enganar a contar quantos lados tem um quadrado, bem como outros raciocínios considerados elementares. Assim, Descartes supõe a existência de um ser sumamente poderoso, com capacidade de introduzir na mente humana as ideias que bem entendesse. Nesse sentido, poderia fazer-nos acreditar que um quadrado tem 4 lados, quando na realidade teria apenas três. O Génio Maligno é assim uma extensão da dúvida cartesiana: a possibilidade da existência de um Génio com estas qualidades permite a Descartes não só colocar em dúvida todas as nossas crenças a posteriori, como as nossas crenças a priori.
b. Descartes duvida porque procura um conhecimento absolutamente seguro e começa por duvidar de tudo o que pareça duvidoso. A dúvida de Descartes e hiperbólica precisamente porque é uma parte do seu método de procura de um conhecimento que se baseie numa crença fundacional da qual não se possa duvidar.
c. Os céticos defendiam que o conhecimento jamais é possível dado que não é possível encontrar crenças básicas. Quando o procuramos fazer entramos num processo de regressão infinita de justificação de crenças. Ora, o projeto cartesiano é uma tentativa de mostrar que o argumento dos céticos está errado.
2.
Apresentamos um itinerário possível de resposta:
Hume começa por defender que a ideia de causalidade não se funda na razão, mas na experiência de ver uma relação constante entre dois objetos (causa e efeito). A solução adotada por David Hume para o problema da causalidade consiste em assumir que a relação causal entre dois acontecimentos não é mais do que a probabilidade de que um determinado efeito ocorra perante determinadas causas. Diz Hume que esta probabilidade de acontecimento causal se baseia no hábito ou costume que temos de observar uma conjugação constante entre dois acontecimentos. O problema levantado é o seguinte: Teremos alguma vez justificação para inferir, a partir da repetição de um grande número de casos observados, uma conclusão acerca de casos ainda por observar?
Hume considera que não há maneira de justificar racionalmente a nossa confiança nas inferências indutivas. Por maior que seja o número de casos em que experimentamos uma determinada regularidade, jamais teremos justificação racional para acreditar que essa regularidade se irá manter no futuro.
Uma resposta ao problema é o PUN (Princípio da Uniformidade da Natureza). O Princípio da Uniformidade da Natureza afirma que causas semelhantes terão efeitos semelhantes ou, dito de outra forma, que a natureza irá comportar-se no futuro conforme se tem comportado até hoje. Introduzindo o PUN como uma das premissas deste tipo de inferências dá-se maior robustez às mesmas. 
O problema é que para justificar a verdade de PUN teríamos de, novamente, recorrer à experiência e, nesse caso, o problema parece não desaparecer.
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GRUPO I

1. C
2. A
3. C
4. A
5. D
6. B
7. C
8. A
9. A
GRUPO II

1. Existem pelo menos dois possíveis usos da retórica: uso como manipulação e uso como persuasão racional. Górgias faz recurso da retórica como manipulação, enquanto Sócrates faz uso da retórica como persuasão racional. Sócrates opõe a manipulação à persuasão racional. Ao contrário dos Sofistas, que relativizavam a verdade, subordinando-a aos seus interesses particulares em ganharem dinheiro com as suas aulas, a conceção de conhecimento para Sócrates relaciona-se com a permanente busca e descoberta da verdade.
2.
PERCURSO A
2.A. O silogismo não é válido, uma vez que o termo predicado “deliciosos” não está distribuído na premissa maior, mas esta distribuído na conclusão.
3.A.
(P1) Todo o inimigo da liberdade é antidemocrata.
(P2) Todo o ditador é inimigo da liberdade.
(C) Todo o ditador é antidemocrata.
Este silogismo é do modo AAA da 1ª figura.
PERCURSO B
2.B.
(¬ (P [image: ] Q) ↔ R)
3.B.
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É inválido, pois há uma circunstância em que as premissas são todas verdadeiras e a conclusão falsa.
GRUPO III

1. Segundo Kant, a vontade boa é um fim em si mesmo e não um meio para alcançar algum fim. A vontade é o desejo de agir. Esse desejo pode ser dirigido pelo imperativo categórico ou pelo imperativo hipotético. O imperativo categórico é o princípio que a razão determina a si mesma e, por isso, o imperativo da ação livre, incondicionada. Pelo contrário, uma ação não é livre, ou seja, é condicionada, se dirigida com uma finalidade externa à própria ação. Por exemplo, se alguém ajudar um pobre somente para obter recompensa divina, a sua ação é conforme o dever mas não por dever, já que se fosse por dever, a ação seria um fim em si mesma e não um meio para alcançar outra finalidade, neste caso, a recompensa divina. Ora a vontade boa tem a característica de ser dirigida pela liberdade do imperativo categórico, razão pela qual Kant afirma que “não é boa por aquilo que promove ou realiza, pela aptidão para alcançar qualquer finalidade proposta, mas tão-somente pelo querer, isto é, em si mesma, e, considerada em si mesma”. Como refere o texto, uma ação determinada pela vontade boa não é manejada com qualquer utilidade, ela é boa em si mesma.
2. Só uma vontade boa é incondicionada, ou seja, não é motivada por fins exteriores ao princípio da ação. Existem dois imperativos que funcionam como comandos da ação. Não agimos sem desejo. Ora, o nosso desejo de agir pode ser determinado pela ação ela mesma ou com outro fim que não a ação. A Madre Teresa de Calcutá ficou conhecida por ajudar muito os mais desfavorecidos. Vamos supor que o motivo (intenção) das suas ações era ganhar a proteção de Deus. Esta ação seria, segundo a filosofia moral de Kant, conforme o dever e nunca por dever. Isto porque a sua ação não tinha um fim em si mesma (ajudar os pobres), era suscitada pela recompensa que daí adviria. Assim, podemos afirmar que a ética kantiana é uma ética de intenções, sendo que a forma de avaliar as intenções é o teste da universalidade.
Kant refere que os comandos de ação são os imperativos, categórico e hipotético. Um imperativo é categórico se a intenção é a ação como um fim em si mesma; é hipotético se a ação é apenas um meio para alcançar outros fins que não a ação em si mesma.
Uma vontade é autónoma se é livre, isto é, se se determina apenas a si mesma e não é condicionada por outros fins que não os da própria ação. Assim, a vontade de agir da Madre Teresa, no nosso exemplo, não é uma vontade boa, pois não é livre, uma vez que só existe porque está condicionada com um fim heterónomo, o de receber a proteção de Deus.
GRUPO IV

1. Para que a indução fosse fundamentada, teria de o ser ou por meio da razão, ou por meio da experiência. Tal não é possível, uma vez que é por meio da experiência que sabemos que o Sol nasceu todos os dias e é por meio de uma indução que afirmamos que o Sol também nascerá no futuro. Acontece que a verdade da premissa não nos dá garantia da verdade da conclusão, tornando-a somente provável. Mas como é que podemos estar certos que o Sol continuará a nascer? Novamente somente por meio da experiência passada de o ter visto sempre nascer. Hume chama a isto o Princípio de Uniformidade da Natureza. Assim, a nossa crença na Uniformidade da Natureza tem por base uma indução. Em conclusão, a indução não pode ser justificada com base na experiência, mas também não pode com base na razão. Se pudesse ser justificada com base na razão, bastaria que as premissas fossem verdadeiras para a conclusão também o ser. Mas a indução não funciona assim, pois pode acontecer que as premissas sejam verdadeiras e a conclusão falsa. Por essa razão, podemos afirmar que a indução não tem justificação
É exatamente por estas razões que o autor refere no texto que a crença de que o Sol vai nascer amanhã ou que ele se vai transformar num ovo gigante, de acordo com Hume, não pode ser justificada conclusivamente.
2. Origem do conhecimento:
Para Descartes, a origem do conhecimento não pode residir nos nossos sentidos, já que os sentidos não são fonte credível de conhecimento seguro. O conhecimento constrói-se baseando-se nas ideias inatas seguindo um método correto e com a garantia de que Deus garante o funcionamento da nossa razão. É por isso também que Descartes é um racionalista, que é a marca distintiva da sua epistemologia.
Para David Hume, todas as ideias têm origem nos dados da experiência sensível. Obtemos conhecimento pela perceção que temos dos dados dos sentidos. O que temos são conteúdos mentais que são ou impressões, ou ideias. As nossas ideias são cópias das impressões e, por isso, não nascem com as pessoas, ao contrário do que pensava Descartes.
Possibilidade do conhecimento:
Para Descartes, o conhecimento é possível uma vez que a razão esteja liberta dos dados dos sentidos, tornando o seu funcionamento dependente da garantia de Deus. Sendo assim, conclui Descartes que podemos alcançar conhecimentos objetivos acerca do mundo.
Para Hume só existe conhecimento se pudermos indicar as impressões de que deriva. Todas as ideias têm de ter um correspondente sensível, caso contrário são ideias falsas. Hume crítica assim os racionalistas ao pressupor que não há conhecimento sem experiência e que o conhecimento não pode ficar-se pelos procedimentos racionais da matemática.
Neste sentido, também é certo que Hume tem uma posição moderadamente cética relativamente à possibilidade do conhecimento, já que qualquer lei natural não é senão proveniente de uma generalização a partir da própria experiência.
Limites do conhecimento
Descartes defende que pela razão, apoiada quer nas ideias inatas, quer na segurança divina, podemos obter um conhecimento total e verdadeiro acerca da realidade. Deus, alma e mundo podem ser conhecidos.
Para Hume, o nosso conhecimento está limitado pelas sensações e experiências daí provenientes. E o problema é que o conhecimento acaba por estar limitado pela experiência sensível, não se podendo, segundo Hume, e ao contrario do que pensa Descartes, afirmar conhecimento sobre realidades das quais não temos qualquer experiência, como Deus.
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